
PARECER Nº 3121, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 380, DE 2007

De autoria do nobre Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos motoristas de veículos automotores de qualquer categoria a trafegarem nas rodovias do Estado com faróis baixos ligados.

Nos termos regimentais,a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 04/05 a 10/05/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado Baleia Rossi, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto de Lei n.º 380, de 2007.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 15 de agosto de 2007, competindo-nos, por força do despacho de folhas 4 verso, redigir o voto vencido.

O projeto em epígrafe visa a regulamentação do sistema de trânsito ao dispor sobre a obrigatoriedade dos veículos transitarem com faróis baixos ligados durante as vinte e quatro horas do dia.

Consoante inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal é de competência exclusiva da União legislar sobre trânsito e transporte; não cabe ao Estado regulamentar a matéria sob pena de alterar o sistema nacional de regulamentação das regras de tráfego.

Este, inclusive, o entendimento pacífico do Pretório Excelso, que ilustramos pelo seguinte julgado:

“ADI 3136 / MG - MINAS GERAIS
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a): Min.  RICARDO LEWANDOWSKIJulgamento:  01/08/2006            Órgão Julgador:  Tribunal Pleno

Publicação 

DJ 10-11-2006 PP-00049

EMENT VOL-02255-02 PP-00250

Parte(s) 

REQTE.(S): CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO TRANSPORTE - CNT 
ADV.(A/S) : PAULO ABI-ACKEL E OUTRO(A/S) 
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS

Ementa

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE MINAS GERAIS. LICENCIAMENTO DE MOTOCICLETAS PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ("MOTOTÁXI"). COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. I - Competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte (CF, art.22, XI). II - Exercício de atribuição pelo Estado que demanda autorização em lei complementar. III - Inexistência de autorização expressa quanto ao transporte remunerado de passageiros por motocicletas. IV - Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei mineira 12.618/97.
Decisão 

O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 12.618, de 24 de setembro de 1997, do Estado de Minas Gerais, nos termos do voto do Relator. Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Falaram, pela requerente, o Dr.Juthay Magalhães Neto e, pelo requerido, Governador do Estado de Minas Gerais, o Dr. Daniel Bueno Capeb, Procurador do Estado. Plenário, 01.08.2006.” 

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do projeto de lei n.º 380, de 2007.

Sala das Comissões, em

a)Rui Falcão – Relator
Aprovado o parecer do relator Rui Falcão designado para redigir o Vencido, nos termos do §31C, do artigo 56, da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 3-10-2007.
a)Fernando Capez – Presidente

Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão - 

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado, nos termos do   §4º do artigo 56 da XIII CRI.

                   De iniciativa do nobre Deputado José Bruno, o Projeto de Lei nº 380, de 2007, objetiva tornar obrigatório o trânsito com faróis baixos ligados nos veículos automotores de qualquer categoria nas rodovias do território do Estado de São Paulo.

                   Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

                   Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

                   Ao fazê-lo, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme o que reza a Constituição Paulista.

                   Cabe ressaltar, ainda, que a proposição não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar.

                   Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 380, de 2007.

a) Baleia Rossi 
Rejeitado o parecer do relator Deputado Baleia Rossi, designo o Deputado Rui Falcão para redigir o Vencido contrário.
Sala das Comissões, em 15-8-2007.

a)Fernando Capez – Presidente

Baleia Rossi  (favorável) – Rui Falcão (contrário) – Ana Perugini (contrário) – Fernando Capez (contrário) – Maria Lúcia Amary (contrário) – André Soares (contrário) – Davi Zaia

